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CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO

                     CHAMAMENTO PÚBLICO N( 01/2015
O Presidente do Conselho Regional de Odontologia de São Paulo, Autarquia de Fiscalização Profissional da Odontologia, criada pela Lei n. 4.324, de 14 de abril de 1964 figurando a mesma como entidade credenciadora/permitente, no exercício de sua competência legal e suas atribuições regimentais, com o referendo do Plenário, veicula chamamento público cujo edital tem o seguinte teor, contendo anexos a ele inerentes e as informações para regular e isonômica participação dos interessados:
PREÂMBULO:
● O presente Chamamento Público é regido pela Lei Federal n. 8.666/93, Lei 13.019/2014 e, no que concerne aos limites do objeto, às normas de Ética Odontológica, respeitados no mais, os princípios do artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988. 
● O Chamamento Público terá lugar na Sede do CROSP – Av. Paulista, 688 – 7º andar – Auditório – São Paulo – SP.
● Os envelopes Proposta de Trabalho e Documentação para Habilitação deverão ser entregues na Sede do CROSP, do período compreendido entre às 10h00min de 09 de junho de 2015 as 17h00min do dia 10 de agosto de 2015. 
● Integram o presente instrumento, para lhe dar plena aplicabilidade, os seguintes Anexos:
ANEXO I – Mídia Kit, com o descritivo dos espaços a serem comercializados, perfil dos inscritos e tabela de preços;
ANEXO II – Minuta do Termo de credenciamento, com suas condições;

ANEXO III – Minuta do Termo de Cessão de Espaço, com suas condições; 

Posto isto, estabelece:
1. OBJETO e CREDENCIAMENTO:

1. Chamamento público para que Agências de Publicidade façam a comercialização de espaços de mídia, nos veículos de comunicação institucional do CROSP, sempre dentro dos parâmetros do Código de Ética Odontológica.  As mídias do CROSP para esse fim são as seguintes:
● Revista do CROSP;
● Jornal CROSP em Notícia;

● Site CROSP;

● TV CROSP;

1.2. Os Credenciados, pessoas jurídicas que atendam à Lei n. 4.680 de 18 de junho de 1965, pelo presente chamamento, farão jus à comercialização de espaços para publicidade compatível com o perfil do CROSP, atuando como credenciado apenas para um número determinado de edições (Revista e Jornal) dentro de período de tempo que não será superior à junho de 2016. 
1.3. O representante legal, no ato da entrega do envelope “Documentação”, apresentará Cédula de Identidade ou outro documento com foto, procuração com poderes e/ou cópia do instrumento social (contrato ou estatuto) que prove seus poderes para atuar pela sociedade. 
1.3. Além do credenciamento – presencial ou pelo correio - a ocorrer na data, local e hora designados, poderão acorrer outros interessados, desde que atendidas todas as demais exigências do presente Edital, requerendo o credenciamento no prazo de até 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública. 
1.4. O termo de requerimento de credenciamento, desde que apresentada a documentação necessária, é de forma livre, porém, com data e assinatura do representante legal. 
2. HABILITAÇÃO e CONDIÇÕES GERAIS:

2.1.: A sessão pública terá lugar na sede do Conselho Regional de Odontologia de São Paulo – CROSP, na Av. Paulista, n. 688, 7º andar, no dia 09 de junho de 2015, garantindo-se aos interessados a entrega em período posterior até às 17h00min do dia 10 de agosto de 2015. 
2.2. Somente poderão participar pessoas jurídicas cujo objeto social seja o exercício de atividade privativa estabelecida na Lei Federal n. 4.680 de 18 de junho de 1965 que “dispõe sobre o exercício da profissão de Publicitário e de Agenciador de Propaganda e dá outras providências.”
2.3. A documentação para a habilitação jurídica , nos termos do artigo 28 da Lei n. 8.666/93, consistirá no seguinte:
I – cédula de identidade;

II – registro comercial, no caso de empresa individual;

III – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de seus administradores;

IV – inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

V – decreto de autorização, em se tratando de sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

VI – ademais, disso, a teor do que dispõe o artigo 4º, §1º da Lei n. 12.232/2010, deverão apresentar certificado de qualificação que poderá ser obtido junto ao Conselho Executivo das Normas-Padrão – CENP ou entidade equivalente, legalmente reconhecida como fiscalizadora e certificadora das condições técnicas de agências de propaganda. 
● Documentação já entregue quando do credenciamento não necessita ser repetida. 
2.4. A documentação para a comprovação da regularidade fiscal, nos termos do artigo 29 da Lei n. 8.666/93, consistirá no seguinte:

I – prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;
II – prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do presente chamamento;
III – prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a Fazenda Municipal, para essa última no que concerne ao Imposto Sobre Serviços – ISS;

IV – prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

2.5. A prova da regularidade perante a Fazenda Nacional, nos termos da Portaria Conjunta PGNF/RFB n. 1751 de 02 de outubro de 2014 será efetuada mediante “apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados.”
2.5.1. Ainda nos termos do artigo 16 da Portaria Conjunta PGNF/RFB n. 1751 de  02 de outubro de 2014, a comprovação da regularidade fiscal poderá ser exigida também em momento posterior. 
2.6. Será admitida certidão positiva com efeito de negativa, nos termos do Código Tributário Nacional. 

2.7. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, o CROSP aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data do credenciamento.
2.8. Será vedada a participação de interessadas neste chamamento público, quanto:

(a) Declaradas inidôneas pelo Poder Público;

(b)  Estiverem sob processo de falência, recuperação judicial ou dissolução;

(c) Estiverem impedidas de licitar e/ou contratar com a Administração Pública e quaisquer de seus órgãos descentralizados;

(d) Enquadradas em alguma das disposições do artigo 9º, incisos I, II e III da Lei n. 8.666/93. 
2.7. Uma vez credenciadas as interessadas estarão absolutamente cientes, sem possibilidade nenhuma de alegar desconhecimento, de que a comercialização dos espaços deve obedecer aos critérios pré-estabelecidos, dentre outros, especialmente os seguintes.

2.8. Não serão admitidas para veicularem suas peças publicitárias, por qualquer modo e em qualquer dos veículos de mídia constantes do item 1, Empresas do ramo de tabaco ou bebidas alcoólicas, bem como outras cuja finalidade social seja incompatível com a promoção da saúde.
2.9. Anúncio de oportunidades e classificados não serão aceitos, bem como serviços odontológicos com preço referenciado na peça publicitária. 
2.10. Ademais das restrições acima, ficam cientes que não serão veiculadas peças publicitárias de pessoa jurídica que:
I – possua débito pecuniário com o CROSP, derivado de processo ético, demanda judicial, contrato ou qualquer outro;

II – possua processo ético, a pessoa jurídica ou seus dirigentes, em curso ou condenação ética sem reabilitação;

III – possua processo judicial ou administrativo, como autora, ré ou terceira interessada seja contra o CFO – Conselho Federal de Odontologia, seja contra quaisquer dos Conselhos Regionais que, a teor do artigo 2º, da Lei n. 4.324/64, “constituem em seu conjunto uma autarquia”;

IV – conste como incursa no artigo 22, da Lei Federal nº 12.846 – Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências, de 1º de janeiro de 2013: “Fica criado no âmbito do Poder Executivo federal o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, que reunirá e dará publicidade às sanções aplicadas pelos órgãos ou entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as esferas de governo com base nesta Lei.”
3. FORMA DE REMUNERAÇÃO

3.1. A remuneração das credenciadas será constituída exclusivamente de comissão incidente sobre valor de venda do anúncio à razão de 20 % (vinte por cento). A comissão não integra o preço de venda. 
3.1.1. Sendo válido o presente credenciamento até o último dia de janeiro de 2016, os valores da comissão bem como a tabela de preços não sofrerão reajuste. 
3.2. A venda do anúncio não será inferior à tabela de preços constante do Anexo I – Mídia Kit, sendo que propostas inferiores serão descartadas automaticamente. 

3.3. As incidências fiscais serão de responsabilidade do sujeito passivo e/ou responsável tributário assim discriminado na legislação de regência. 
3.4. O CROSP não fará repasse de nenhuma verba para o credenciado, sendo que o anunciante pagará o valor da cessão de espaço diretamente para a instituição e, por outro lado, o valor da comissão diretamente a este último. 

3.5. Os pagamentos pelo Anunciante somente serão efetuados após a veiculação do mesmo na Mídia escolhida.
4. DESCREDENCIAMENTO:

4.1. Os credenciados tem a obrigação de observar as restrições para anunciantes constantes no presente instrumento, bem como no termo de credenciamento. 
4.2. As hipóteses de descredenciamento serão sempre notificadas por escrito para o credenciado que terá prazo de 05 (cinco) dias para apresentar suas razões antes da decisão. 
4.3. O inadimplemento de quaisquer dos itens do presente edital, bem como do termo de credenciamento implicará na possibilidade de descredenciamento, sem prejuízo de responsabilidade quando o infrator:

(a) Não cumprir as obrigações assumidas;
(b)  Interromper os trabalhos de prospecção antes do término do credenciamento;
(c) Tiver sua atividade suspensa por determinação de autoridade competente, de acordo com a legislação em vigor. 
4.4. A sanção no caso de inadimplemento corresponderá ao valor de 10% do espaço publicitário elegido pelo Credenciado.
4.5. O descredenciamento não gerará qualquer direito à indenização pelo CROSP. Tal descredenciamento não alterará, entretanto, as comissões em haver dos Anunciantes por anúncios já veiculados na mídia selecionada, nos termos do item 3.5. 
5. OPERACIONALIZAÇÃO
5.1. A operacionalização se dará, em linhas gerais, com base nos itens abaixo, sem prejuízo da utilização do termo de credenciamento, do termo de cessão de espaço e das normas de direito público de aplicação subsidiária. 
5.2. O credenciado, ao oferecer os espaços constantes do Mídia Kit, assume a responsabilidade de informar corretamente o Anunciante das características, preços, público alvo, circulação, número de acessos dentre outras informações que poderão ser obtidas em contato com o CROSP. 

5.3. Manifestando o Anunciante o interesse de veicular peça publicitária em alguma das mídias do item 1, deverá ser entregue ao CROSP, na pessoa do Gestor que será constituído para esse fim específico, a proposta de inserção (de forma livre), assinado por ambos, Agência Credenciada e Anunciante. Essa proposta deverá conter:

(a) Dados do anunciante, do representante legal do mesmo e a declaração de que atende aos requisitos do item 2.8.;
(b) Dados da Agência Credenciada que está fazendo a intermediação;
(c) Minuta da peça publicitária que se pretende inserir, com todos os detalhamentos que serão veiculados na mídia institucional. 
5.3.1. Com o recebimento da proposta, o CROSP, no prazo de até 02 (dois) dias, aprovará ou não a peça publicitária, podendo mandar fazer alterações caso entenda necessários para fins de atender aos ditames da Ética Odontológica, em especial o Código de Ética Odontológica. 

5.3.2. A devolução será efetuada para a Agência que fez a indicação, nunca diretamente para o Anunciante. Daí terão o prazo de até 02 (dois) dias a contar do recebimento para fazerem os ajustes devidos. 

5.3.3. Será responsabilidade do Anunciante e da Agência Credenciada atenderem os prazos para o fechamento das edições dos Jornais e Revistas, bem como apresentarem as peças publicitárias de modo adequado nos prazos estipulados, também para o Site CROSP e TV CROSP.

5.4. Regularmente aprovada à peça publicitária será assinado o termo de cessão de espaço pelo Anunciante, pela Agência Credenciada e, como interveniente favorecido, o CROSP. 
5.4.1. Não será assinado termo de cessão de espaço se a peça publicitária não tiver sido aprovada, sendo que a proposta e a peça integrarão o aquele instrumento.
5.5. Se, porventura, ausente o pagamento pelo Anunciante, além das consequências previstas no termo de cessão de espaço, o mesmo ficará proibido de anunciar naquele ano em que ocorreu a inadimplência. 
6. PRAZOS DE VEICULAÇÃO
6.1. A veiculação das peças publicitárias no caso da Revista do CROSP e do Jornal CROSP em Notícia será por edição.
6.1.1. Cada anunciante poderá ter apenas uma peça publicitária por edição. Nas mídias eletrônicas não há restrição de inserções, no entanto, ficando ao critério do CROSP a melhor forma de inserção de acordo com os padrões da TV CROSP e do Site do CROSP. 

6.2. Nas mídias eletrônicas o prazo de permanência da inserção será de 03 (três) meses. 

6.2.1. Não havendo renovação para a cessão das mídias eletrônicas, a preferência será para a inserção de Anunciante que ainda não teve sua peça publicitária veiculada, de modo a prestigiar a impessoalidade. 
7. SORTEIO

7.1.  Nas hipóteses de duas ou mais Agências Credenciadas disputarem a cessão do mesmo espaço, no mesmo veículo de mídia institucional, haverá sorteio. 

7.1.1. O sorteio será realizado para cada espaço publicitário disputado por mais de 1 (uma) Agência Credenciada.

7.1.2. As credenciadas que não forem sorteadas em determinado espaço publicitário, concorrerão entre si nos próximos espaços publicitários, excluindo do sorteio às credenciadas já sorteadas.

7.1.3. Após a participação de todas as credenciadas, essas novamente poderão disputar a cessão dos espaços.
7.2. Ausente o caráter competitivo, serão convidados os interessados para assistirem a sessão pública de sorteio que será presidida pelo Presidente do Comitê Gestor do Credenciamento. 
7.1.2. Do resultado final do sorteio será lavrada ata a ser arquivada em pasta própria, recolhendo-se o ‘ciente’ de todos os presentes. A ausência de algum dos interessados não será motivo para remarcação da sessão pública de sorteio. 

8. DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1.  A sessão indicada no preâmbulo será presidida por membros do Comitê Gestor do Credenciamento regularmente constituído por portaria. 
8.2. A composição do Comitê Gestor do Credenciamento terá no mínimo três membros, os quais poderão ser auxiliados por funcionários do CROSP. 

8.3. Os casos omissos serão decididos pelo Comitê Gestor sempre com lavratura de ata, a ser arquivada em pasta própria. 
8.4. Aplicam-se subsidiariamente ao presente, as Leis n. 8.666/93 e 13.019/2014. 

São Paulo, 29 de MAIO de 2015.

Dr. Claudio Yukio Miyake
Presidente
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ANEXO II – Minuta do Termo de Credenciamento, com suas condições;
MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 
● Credenciador: O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 61.697.546/0001-38, com sede na Av. Paulista, 688 - Térreo, CEP 01310-909 neste ato representada pelo Presidente......... ____________________________, com sede na Rua ____________________, Cidade _____________, Estado de _____________, pessoa jurídica de direito privado regularmente constituída, respeitando a Lei n. 4.680/65, credenciada pelo Conselho Regional de Odontologia de São Paulo – CROSP no Chamamento Público n. 01/2015;

● Credenciado: ____________________________, com sede na Rua ____________________, Cidade _____________, Estado de _____________, pessoa jurídica de direito privado regularmente constituída, respeitando a Lei n. 4.680/65, credenciada pelo Conselho Regional de Odontologia de São Paulo – CROSP no Chamamento Público n. 01/2015;
Resolvem celebrar o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, regido pelas disposições contidas neste instrumento, e do que consta no Edital de Chamamento Público n. 01/2015 e seus anexos, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

1. É objeto do credenciamento a intermediação por Agência, para cessão de espaços publicitários nos veículos de Mídia do CROSP, sempre observado o Código de Ética Odontológica e com o cuidado para atender as restrições constantes do EDITAL, no que concerne aos anunciantes.
2. É obrigação de o Credenciado orientar, tanto quanto possível, o anunciante para que atenda às imposições éticas do CROSP, sobretudo aquelas já constantes do EDITAL. 

2.1. O Credenciado, ademais, está ciente e concorde de que o valor de sua comissão para cada anúncio será paga pelo próprio Anunciante, sem nenhuma interferência do CROSP. Portanto, de sua responsabilidade eleger Anunciante idôneo. 

2.2. O Credenciado, porque elege os prováveis Anunciantes e apresenta as propostas para avaliação do CROSP, é responsável solidário, nos termos do que dispõe os artigos 264 e 265 do Código Civil, pelo inadimplemento do Anunciante perante o CROSP. 

2.2.1. Ciente e concorde de que o inadimplemento, ademais das medidas de cobrança, implicará no descredenciamento a critério do CROSP, sem prejuízo da cobrança da multa de 10% sobre o valor do espaço publicitário, nos termos do item 4.4. do Edital. 
3. O Credenciado se compromete a não fazer contato, nem apresentar como anunciante empresas de tabaco e bebidas alcóolicas, sob pena de automático descredenciamento. 
4. O Credenciado está ciente de que o presente credenciamento não obriga o CROSP à cessão de espaço publicitário para seu anunciante, tudo sendo resolvido tal como determina o EDITAL. 

4.1. Os casos omissos, o Credenciado de antemão, submete-se à autoridade do Comitê Gestor, o qual deliberará em ata de sessão pública, acerca dos pontos controvertidos. 

4.2.  O Credenciado assume compromisso de confidencialidade para as informações de caráter estratégico e sigiloso a que tiver acesso por conta de sua condição, tanto para preservar a Autarquia, quanto para preservar os Anunciantes, sendo que um mesmo Anunciante não poderá ser representado por mais de um Credenciado, em evidente conflito de interesses. 

4.2. 1. Esse tipo de conduta poderá, a critério do Comitê Gestor, gerar o descredenciamento do infrator. 

5. O prazo do presente credenciamento, tal como consta do item 1.2. do EDITAL será até 30 de junho de 2016, independente da data em que foi assinado o termo de credenciamento. 
6. As partes, Credenciadora e Credenciado serão responsáveis tributários apenas pelas obrigações previstas na legislação de regência para cada uma, sem nenhuma transferência entre si. Ademais, poderá a qualquer tempo, a Credenciadora solicitar novamente as certidões a que alude o item 2.4.
7. Os casos omissos serão decididos pelo Comitê Gestor. 

8. As partes elegem o Foro da Justiça Federal - Secção Judiciária de São Paulo, como único competente para conhecer e dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
São Paulo ________ de ____________ de 2015. 

_______________________________

CROSP – Cedente

_______________________________

Cessionário

Testemunhas:

___________________                          ​​​​​​​​​​​​​​_____________________
ANEXO III – Minuta do termo de Cessão de Espaço publicitário com suas condições
MODELO DE TERMO DE CESSÃO DE ESPAÇO PUBLICITÁRIO

● Cedente: O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 61.697.546/0001-38, com sede na Av. Paulista, 688 - Térreo, CEP 01310-909 neste ato representada pelo Presidente......... ____________________________, com sede na Rua ____________________, Cidade _____________, Estado de _____________, pessoa jurídica de direito privado regularmente constituída, respeitando a Lei n. 4.680/65, credenciada pelo Conselho Regional de Odontologia de São Paulo – CROSP no Chamamento Público n. 01/2015;

● Cessionário (anunciante): _________________________, com sede na rua ___________________, Cidade _________________, Estado de ______________;

● Interveniente/Responsável: ____________________________, com sede na Rua ____________________, Cidade _____________, Estado de _____________, pessoa jurídica de direito privado regularmente constituída, respeitando a Lei n. 4.680/65, credenciada pelo Conselho Regional de Odontologia de São Paulo – CROSP no Chamamento Público n. 01/2015;
Resolvem celebrar o presente TERMO DE CESSÃO, regido pelas disposições contidas neste instrumento , e do que consta no Edital de Chamamento Público n. 01/2015, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

1. É objeto da cessão o uso de espaço em veículo de mídia do CROSP, tal como designado no Edital de Chamamento Público n. 01/2015, item 1. Espaço, com tamanho, configurações definidos no anexo, do qual o CESSIONÁRIO está ciente e de acordo. 
2. A peça publicitária já foi devidamente aprovada, constando suas características todas na proposta assinada em conjunto pelo Anunciante e pela Agência, sendo que integra o presente instrumento. 
3. Pagará o CESSIONÁRIO, em _________ dias a contar da veiculação da mídia o valor de R$ ______________(_______________), a ser depositado na conta corrente do CROSP: a) Banco _________________; b) Agência n. _______________; c) Conta _________________. 

4. A cessão valerá por 1 edição e/ou por __________ (______) meses, para o caso de inserção em mídia eletrônica. 
5. O valor não sendo pago no prazo, perderá automaticamente o CESSIONÁRIO o espaço, ficando livre o CEDENTE para comercializá-lo com outro interessado, sem prévio aviso.

6. O não pagamento do valor constante do item 2, sujeitará o CESSIONÁRIO e o INTERVENIENTE, sob o regime de responsabilidade solidária, às medidas de cobrança pelo CEDENTE. 
7. A cobrança judicial ou extrajudicial desses valores sujeita ambos os responsáveis ao juro de 1% a.m. 
8. O anúncio, especialmente de produtos odontológicos, será submetido à análise que poderá exigir reformulações pelo CESSIONÁRIO, garantido seu direito ao uso do espaço, se atendê-las. 
9. As partes elegem o Foro da Justiça Federal - Secção Judiciária de São Paulo, como único competente para conhecer e dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
São Paulo ________ de ____________ de 2015. 

_______________________________

CROSP – Cedente

_______________________________

Cessionário

Testemunhas:

___________________                          ​​​​​​​​​​​​​​_____________________
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